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• Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a que 
cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue 
o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a marcação de 
ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a Folha de 
Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão 
ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVA OBJETIVA -- 

No que diz respeito às assembleias nacionais constituintes, à 
rigidez constitucional, ao direito constitucional intertemporal e à 
mutação constitucional, julgue os seguintes itens. 

1 O ativismo judicial pode ser fonte ilegítima de mutação 
constitucional. 

2 A Assembleia Nacional Constituinte de 1987-1988, no que 
se refere à forma de convocação, seguiu modelo ortodoxo, 
por haver sido convocada em ato jurídico autônomo, 
inovador, desconectado da ordem jurídica pretérita. 

3 Uma das principais manifestações da noção de rigidez 
constitucional no regime posterior a 1988 é a supremacia da 
Constituição, que se exterioriza, entre outras formas, pelo 
núcleo de matérias objeto de cláusula pétrea previsto no 
texto constitucional. 

4 Se determinada matéria é disciplinada por espécie normativa 
diferente daquela exigida por nova Constituição, não ocorre 
o fenômeno da recepção, e a norma anterior deve ser 
considerada revogada ou não recepcionada. 

Acerca do poder constituinte e das emendas à Constituição, 
julgue os itens a seguir. 

5 Segundo a doutrina constitucional brasileira, as cláusulas 
pétreas, como limitações ao poder de reforma da 
Constituição, devem ser explícitas. 

6 Em países cuja Constituição é flexível, não há poder 
constituinte instituído de revisão. 

No que diz respeito à democracia, aos tratados e convenções 
internacionais sobre direitos humanos e ao estatuto constitucional 
dos estados brasileiros, julgue os itens seguintes. 

7 Na democracia representativa brasileira, os representantes 
eleitos não exercem o chamado mandato imperativo, 
possuindo liberdade para votar e se manifestar sobre 
quaisquer assuntos durante sua investidura. 

8 Na distribuição de competências entre os entes da Federação, 
estes só podem agir quando possuírem competência 
legislativa na matéria respectiva. 

9 Leis ordinárias, medidas provisórias e outras normas de igual 
ou inferior hierarquia devem observar as disposições dos 
tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos 
incorporados ao direito brasileiro com status supralegal. 

Julgue os itens que se seguem, acerca dos tribunais de contas e 
dos governadores dos estados. 

10 Todas as normas e prerrogativas do presidente da República 
são simetricamente aplicáveis aos governadores dos estados. 

11 A despeito da competência constitucional do Tribunal de 
Contas da União (TCU) para análise da legalidade dos atos 
de admissão de pessoal, não é sua atribuição apreciar atos de 
nomeações para cargos de provimento em comissão. 

Acerca da justiça eleitoral, da justiça estadual e da advocacia 
pública, julgue os itens subsequentes. 

12 Um quinto das vagas dos tribunais eleitorais deve ser 
preenchido por juízes egressos da advocacia e do Ministério 
Público, alternadamente. 

13 Segundo o Supremo Tribunal Federal (STF), a 
inamovibilidade é garantia implícita dos membros da 
advocacia pública. 

14 Contravenções penais devem ser julgadas pela justiça 
estadual, mesmo que atinjam interesse da União. 

Em relação ao processo legislativo estadual e à ação declaratória 
de constitucionalidade, julgue os próximos itens. 

15 Não cabe produção probatória em ação declaratória de 
constitucionalidade por ser esta processo de natureza 
abstrata. 

16 Governadores somente podem editar medida provisória se 
houver previsão na Constituição estadual. 

Em relação à reforma agrária, ao meio ambiente e aos povos 
indígenas, julgue os itens que se seguem. 

17 Descumprida a função social da propriedade, a invocação da 
garantia constitucional do direito de propriedade não é meio 
hábil a evitar desapropriação de imóvel rural para fins de 
reforma agrária. 

18 Embora certas formas de viver das comunidades indígenas 
recebam proteção constitucional, esta não abrange a tutela de 
suas manifestações culturais. 

19 O princípio da vedação de retrocesso não se aplica em 
matéria de proteção ambiental. 

Acerca da Constituição do Estado de Roraima, julgue o item 
seguinte. 

20 Proporcionar meios necessários à produção agropecuária, 
agroindustrial, agroflorestal e ao agronegócio constitui um 
objetivo fundamental do Estado de Roraima e, nas atividades 
produtivas a serem desenvolvidas em seu território, devem 
ser observados, dentre outros, os princípios da dignidade da 
pessoa humana e da função social da propriedade. 

A respeito dos agentes públicos e seu regime constitucional, 
julgue os itens a seguir. 

21 É defeso o pagamento de remuneração em valor inferior ao 
salário mínimo ao servidor público, ainda que este labore em 
jornada reduzida de trabalho. 

22 Em atenção aos princípios da segurança jurídica e da 
confiança legítima, os tribunais de contas estão sujeitos ao 
prazo de cinco anos para o julgamento da legalidade do ato 
de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a 
contar da chegada do processo à respectiva corte de contas. 

23 Sendo os agentes públicos mandatários do Estado, a 
exorbitância de seus poderes implica sua responsabilidade 
exclusiva pelos danos que possam causar a terceiros. 

24 Apesar de ser possível a acumulação de cargos públicos, a 
incidência do art. 37, inciso XI, da Constituição Federal de 
1988 (CF) impõe a observância do teto remuneratório no que 
diz respeito ao somatório dos ganhos do agente público. 
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Em relação à responsabilidade civil do Estado e a sua evolução 

histórica no contexto brasileiro, julgue os itens seguintes. 

25 A teoria da irresponsabilidade do Estado, adotada pelas 

Constituições de 1824 e 1891, constituía mero corolário do 

modelo de Estado liberal vigente à época. 

26 É plenamente admissível a responsabilidade estatal pelo 

dano causado por lei inconstitucional. 

27 Haverá responsabilidade primária do Estado por danos 

materiais causados a candidatos em concurso público 

organizado por pessoa jurídica de direito privado quando o 

certame for cancelado em decorrência de indícios de fraude. 

Julgue os itens a seguir, acerca da intervenção do Estado na 

propriedade, à luz da doutrina e do entendimento do Supremo 

Tribunal Federal (STF). 

28 O tombamento pode recair sobre quaisquer bens que reúnam 

as características de patrimônio cultural, sejam bens 

materiais ou imateriais, móveis ou imóveis, públicos ou 

privados, singulares ou coletivos. 

29 A servidão administrativa constitui direito real público que 

autoriza o Estado a usar propriedade imóvel particular para 

permitir a execução de obras ou serviços de interesse 

coletivo. 

30 Segundo entendimento jurisprudencial do STF, a requisição 

de bens e serviços de um ente federativo por outro não 

ofende o princípio federativo. 

No que tange à Lei n.º 14.133/2021 — Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos —, julgue os itens subsequentes. 

31 A Lei n.º 14.133/2021 é aplicável a empresas públicas e suas 

subsidiárias. 

32 A Lei n.º 14.133/2021 omitiu o princípio do 

desenvolvimento nacional sustentável, o qual era expresso na 

Lei n.º 8.666/1993. 

33 A matriz de riscos é cláusula contratual definidora de riscos 

e de responsabilidades entre as partes e caracterizadora do 

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. 

34 Segundo estabelece a Lei n.º 14.133/2021, quando o licitante 

vencedor não contratar e os remanescentes não aceitarem a 

contratação nas mesmas condições propostas pelo vencedor, 

caberá à administração declarar o processo deserto. 

Com base na jurisprudência dos tribunais superiores a respeito de 

serviços públicos, julgue os próximos itens. 

35 A ausência de registro na Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA) impede, como regra geral, o 

fornecimento de medicamento por decisão judicial. 

36 Para o ressarcimento de serviços de saúde prestados por 

unidade privada em favor de paciente do Sistema Único de 

Saúde (SUS), em cumprimento de ordem judicial, deve-se 

utilizar o mesmo critério adotado para o ressarcimento 

do SUS por serviços prestados a beneficiários de planos 

de saúde. 

Considerando as disposições da Lei Complementar Estadual 
n.º 53/2001 — Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado 
de Roraima — e a jurisprudência do STF, julgue os seguintes 
itens. 

37 Segundo o entendimento do STF, deverá ser concedido 
horário especial ao servidor que tenha filho com deficiência, 
quando comprovada a necessidade por junta médica oficial, 
exigindo-se compensação de horário. 

38 O ocupante de função de confiança submete-se a regime de 
integral dedicação ao serviço, podendo ser convocado 
sempre que houver interesse da administração. 

39 São contados como de efetivo exercício os afastamentos em 
virtude de exercício de cargo em comissão ou equivalente, 
em órgão ou entidade da União, dos estados, dos municípios 
e do Distrito Federal. 

40 Após cada quinquênio de exercício, o servidor poderá, no 
seu interesse, afastar-se do exercício do cargo efetivo, com a 
respectiva remuneração, para participar de curso de 
capacitação profissional. 

Acerca do custeio da seguridade social e do regime de 
previdência complementar, julgue os itens que se seguem. 

41 De acordo com a Lei Complementar n.º 108/2001, o custeio 
dos planos de benefícios mantidos pelas entidades fechadas 
de previdência complementar é feito, exclusivamente, pelas 
contribuições dos seus patrocinadores. 

42 De acordo com a Lei n.º 8.213/1991, as contribuições dos 
segurados facultativos integram a fonte de custeio da 
seguridade social. 

Acerca do regime próprio de previdência dos servidores 
públicos — Lei Complementar estadual n.º 054/2001 e suas 
alterações — do estado de Roraima e da Lei Complementar 
estadual n.º 318/2022, julgue os itens subsequentes. 

43 De acordo com a Lei Complementar estadual n.º 054/2001, 
os servidores públicos titulares de cargo efetivo integrantes 
do Poder Executivo do Estado de Roraima estão vinculados 
ao mesmo regime de previdência social dos servidores 
titulares de cargo efetivo do Poder Legislativo e do tribunal 
de contas do referido ente federativo. 

44 Consoante a Lei Complementar estadual n.º 054/2001, o 
salário-família, o auxílio-alimentação e o abono de 
permanência integram a fonte de custeio do regime próprio 
de previdência social dos servidores públicos civis titulares 
de cargos efetivos do estado de Roraima. 

45 Se um servidor efetivo do Tribunal de Justiça do Estado de 
Roraima for cedido para uma autarquia federal, ele perderá, 
conforme o disposto na Lei Complementar estadual 
n.º 054/2001, a condição de filiado do Instituto de 
Previdência do Estado de Roraima (IPER). 

46 Considere que Gustavo, servidor efetivo do Poder Executivo 
do Estado de Roraima há mais de nove anos, tenha sido 
exonerado do referido ente público no dia 7/3/2023 e, dois 
meses após a sua exoneração, tenha falecido em decorrência 
de problemas cardíacos. Nessa situação, conforme a Lei 
Complementar estadual n.º 054/2001, a viúva de Gustavo e 
os seus dois filhos, de oito e onze anos de idade, 
respectivamente, terão direito ao benefício da pensão por 
morte a ser concedida pelo Instituto de Previdência do 
Estado de Roraima (IPER). 

47 De acordo com a Lei Complementar estadual n.º 318/2002, a 
renda mensal devida a título de aposentadoria concedida ao 
servidor do estado de Roraima portador de deficiência será 
de 100% sobre a remuneração da sua contribuição, 
independentemente da idade do segurado, do seu tempo de 
contribuição e da natureza da sua deficiência. 
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Acerca do regime geral de previdência social (RGPS), julgue os 
itens a seguir. 

48 Considere que Maria tenha vivido em regime de união 
estável com Helena por um período de 15 anos e que Helena 
vinha mantendo vínculo com o RGPS e com o regime 
próprio de previdência social dos servidores do estado de 
Roraima até a data do seu óbito. Nessa situação, conforme a 
legislação vigente, dada a morte de Helena, Maria poderá 
cumular o benefício da pensão por morte a ser concedida 
pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) com a 
pensão por morte a ser concedida pelo IPER. 

49 Considere que, três dias após ter iniciado uma atividade 
profissional e ter se tornado segurado empregado do RGPS, 
Luiz tenha sido vítima de um desabamento ocorrido no seu 
local de trabalho, fato este que lhe deixou absolutamente 
incapacitado para o trabalho e insuscetível de reabilitação 
para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência. 
Nesse caso, conforme a legislação vigente, 
independentemente do tempo de filiação ao RGPS, Luiz terá 
direito ao recebimento do benefício da aposentadoria por 
incapacidade permanente. 

50 Considere que Flávio seja titular de uma empresa individual 
de responsabilidade limitada (EIRELI), cuja atuação ocorre 
na área de prestação de serviços terceirizados. Nessa 
situação, de acordo com a legislação vigente, Flávio não se 
enquadra na condição de segurado obrigatório do RGPS, 
mas poderá fazer sua inscrição nesse regime na condição de 
segurado facultativo. 

Com referência ao Sistema de Proteção Social dos Policiais 
Militares e Bombeiros Militares do Estado de Roraima 
(SPSMRR), julgue os itens subsecutivos. 

51 Considere que Roberto seja policial militar no estado de 
Roraima e, a seu pedido, tenha sido transferido para a 
reserva remunerada em outubro de 2022. Considere, ainda, 
que, em março de 2023, ele tenha sido nomeado para exercer 
cargo em comissão junto à Secretaria de Segurança Pública 
do Estado de Roraima. Nessa situação, de acordo com a Lei 
Complementar estadual n.º 305/2022, não haverá incidência 
de contribuição destinada ao custeio do SPSMRR sobre as 
parcelas remuneratórias recebidas por Roberto em 
decorrência do cargo comissionado para o qual foi nomeado. 

52 De acordo com a Lei Complementar estadual n.º 305/2022, o 
bombeiro militar do estado de Roraima que, 
voluntariamente, pedir exoneração do seu cargo público não 
terá direito de receber as parcelas correspondentes às 
contribuições decorrentes do vínculo mantido com o sistema 
(SPSMRR), destinadas ao seu custeio. 

Considerando o princípio constitucional da retroatividade em 
matéria tributária, julgue os próximos itens. 

53 O princípio da retroatividade benigna aplica-se à situação de 
lei nova que reduz a multa de contribuinte que tenha 
praticado ato infracional antes da lavratura do auto de 
infração respectivo, por versar sobre aplicação menos severa 
da penalidade, já que se trata de ato não definitivamente 
julgado. 

54 De acordo com dispositivos da legislação tributária, as leis 
expressamente interpretativas são sempre retroativas, desde 
que não imponham novo gravame ou nova penalidade. 

55 A retroatividade benigna é aplicável também às situações em 
que a lei deixa de definir o fato como infração, mesmo que o 
ato esteja definitivamente julgado. 

56 Aplica-se retroativamente lei que conceda isenção àqueles 
contribuintes que não tiverem recolhido o tributo devido à 
época, mas se encontravam contemplados pela nova 
legislação. 

57 A retroatividade de nova lei não pode ser aplicada quando se 
diminui alíquota de tributo devido anteriormente. 

Quanto às limitações do poder de tributar em relação às 
atividades de instituições de ensino, julgue os itens seguintes, à 
luz do art. 150, VI, “c”, da Constituição Federal de 1988 (CF) e 
das disposições do Código Tributário Nacional (CTN). 

58 A imunidade tributária descrita no dispositivo constitucional 
aplica-se instantaneamente a instituições de ensino e, 
portanto, não é necessário ato declaratório, por parte da 
fazenda, para o reconhecimento da referida imunidade. 

59 Para o gozo do direito à imunidade por parte das instituições 
de educação, a CF exige apenas que conste, no estatuto 
dessas instituições, que sua natureza jurídica é sem fins 
lucrativos. 

60 O gozo do direito à imunidade prevista na CF é possível, 
caso a entidade ou a instituição de ensino sem fins lucrativos 
atenda aos requisitos previstos no CTN, mesmo quando se 
apurar lucro na atividade desenvolvida. 

61 De acordo com a CF, no caso de instituições de ensino, 
pode-se dizer que a imunidade é autoaplicável. 

62 Se uma instituição de educação distribuir lucros para os seus 
diretores, mas fizer constar, em seu estatuto, que sua 
natureza é sem fins lucrativos, terá direito a gozar da 
imunidade tributária prevista na CF. 

63 Caso a instituição de educação não mantenha escrituração 
contábil em dia, fica inviabilizada a imunidade, mesmo 
sendo instituição sem fins lucrativos. 

Acerca de denúncia espontânea, suspensão, extinção e exclusão 
do crédito tributário, julgue os itens a seguir. 

64 O parcelamento de dívidas tributárias tem como 
consequência jurídica a suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário. 

65 No caso de um contribuinte em recuperação judicial requerer 
parcelamento de sua dívida tributária no ente da federação 
em que não houver regulamentação legal e específica, deverá 
ser aplicada a legislação geral, não podendo, nesse caso, ser 
o prazo de parcelamento inferior ao concedido pela lei 
federal específica. 

66 O procedimento de apresentar de uma só vez ou em parcelas 
créditos de precatórios judiciais para compensar e quitar a 
dívida tributária tem a mesma consequência jurídica do 
procedimento do parcelamento. 

67 O parcelamento de dívida tributária, que tenha sido objeto de 
autuação pelo fisco e que já se encontre devidamente inscrita 
na dívida ativa, tem efeito jurídico de denúncia espontânea, 
devendo o Estado retirar o pagamento de multa como 
penalidade. 

Considerando ilícitos tributários e crimes tributários bem como a 
Lei n.º 8.137/1990 e a jurisprudência dos tribunais superiores 
sobre o tema, julgue os itens que se seguem. 

68 Quaisquer atos ilícitos tributários praticados por particulares 
e contribuintes, desde que haja a supressão ou redução de 
tributo devido, e sua tentativa ou apropriação indevida, todos 
subsumidos nos tipos previstos na Lei n.º 8.137/1990, bem 
como aqueles que, em algumas situações, dependam da 
constituição definitiva do crédito, de acordo com a Súmula 
Vinculante n.º 24 do STF, configurarão crimes contra a 
ordem tributária. 

69 A aplicação, durante a lavratura de um auto de infração, dos 
percentuais de imposição das multas, previstas como 
penalidades para atos compreendidos como sonegação fiscal 
e descritos nas normas tributárias administrativas, determina 
se houve dolo no crime contra a ordem tributária. 

70 As instâncias administrativo-tributária e a penal são 
independentes para fins de apuração e aplicação das suas 
normas específicas, exceto nas hipóteses de absolvição por 
inexistência de fato ou de negativa de autoria. 
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Julgue os itens a seguir, a respeito da gestão responsável dos 
entes federados, à luz da Lei Complementar n.º 101/2000 — Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LRF) —, da Constituição Federal de 
1988 (CF) e da jurisprudência dos tribunais superiores. 

71 O Supremo Tribunal Federal (STF) assentou a 
inconstitucionalidade da norma da LRF relativa à definição 
de tetos de gastos particularizados para cada ente federado e 
seus respectivos poderes, com limitação mais severa em 
desfavor de estados e municípios, em observância ao 
princípio federativo e à separação dos poderes. 

72 O Poder Executivo, na condição de quem estabelece a 
programação financeira e o cronograma de execução mensal 
do orçamento, pode, unilateralmente, caso seja verificado 
que a realização da receita, ao final de um bimestre, não 
atenderá às metas de resultado primário estabelecida na 
LDO, promover limitação de empenho e de movimentação 
financeira do próprio Poder Executivo e, até mesmo, do 
Poder Legislativo e do Poder Judiciário, se estes não o 
fizerem por ato próprio no prazo legal. 

73 A apuração da despesa total com pessoal dos entes federados 
é realizada com base na remuneração bruta dos servidores. 

74 O extravasamento setorial do limite de gastos de pessoal de 
determinado estado da federação inviabiliza a contratação de 
operação de crédito, ainda que o limite global de gastos de 
pessoal daquele ente federado tenha sido observado. 

75 A previsão da LRF, segundo a qual é nulo ato que resulte em 
aumento de despesas com pessoal nos 180 dias anteriores ao 
final de mandato, aplica-se não somente ao titular do Poder 
Executivo, mas também aos titulares dos Poderes Judiciário 
e Legislativo. 

Acerca da receita e da despesa públicas, julgue os itens que se 
seguem, de acordo com a Constituição Federal de 1988, a 
jurisprudência do STF e as demais legislações pertinentes ao tema. 

76 É legítimo ao Poder Judiciário, no caso de descumprimento 
de obrigações trabalhistas por parte da administração pública 
estadual, determinar a penhora e o sequestro de receitas 
públicas derivadas de contrato de gestão firmado com a 
União para a execução de determinada política pública, a fim 
de garantir a quitação das referidas dívidas trabalhistas, por 
se tratar de direito e de garantia fundamentais. 

77 A realização de despesas depende de prévio empenho, 
mesmo quando o montante for desconhecido. 

78 Consideram-se transferências correntes as dotações de 
recursos direcionadas às despesas que não estejam atreladas 
à contraprestação direta em bens ou serviços, a exemplo das 
subvenções econômicas. 

79 A receita pública decorrente de impostos é classificada como 
receita corrente, estando a arrecadação desses valores 
condicionada à prévia autorização orçamentária. 

No que concerne à dívida pública, julgue os próximos itens, 
conforme a Lei Complementar n.º 101/2000 (LRF), a 
Constituição Federal de 1988 e a jurisprudência dos tribunais 
superiores. 

80 A dívida pública fundada corresponde aos títulos emitidos 
pela União, pelos estados e pelos municípios. 

81 É inconstitucional, por parte de estados e dos municípios, a 
fixação de limites de endividamento público abaixo daqueles 
nacionalmente estabelecidos, considerada a competência 
exclusiva do Senado Federal para a fixação desses 
patamares. 

82 O ente federado que tiver descumprido o limite da dívida 
consolidada previsto na LRF e não conseguir eliminar esse 
excesso no prazo previsto na referida lei estará, 
temporariamente e enquanto perdurar o excesso, impedido 
de receber transferências voluntárias. 

No que se refere à fiscalização financeira e orçamentária, julgue 

os itens a seguir, à luz da jurisprudência dos tribunais superiores. 

83 A inscrição de ente subnacional em cadastro de 

inadimplentes, quando decorrente da não prestação de 

contas, está condicionada à instauração de tomada de contas 

especial, em atenção às garantias do contraditório, da ampla 

defesa e do devido processo legal. 

84 O dever do gestor público de prestar contas decorre do 

princípio constitucional denominado publicidade. 

85 A execução de crédito decorrente de multa aplicada a agente 

municipal por determinado Tribunal de Contas Estadual, em 

razão de danos causados ao erário municipal, compete ao 

município lesado pelo agente público. 

A respeito das competências ambientais, das licenças ambientais, 

da gestão de recursos hídricos e do Sistema Nacional do Meio 

Ambiente (SISNAMA), julgue os itens que se seguem. 

86 Segundo o Supremo Tribunal Federal (STF), em se tratando 

de assunto de interesse predominantemente local, os 

municípios têm competência para legislar sobre direito 

ambiental. 

87 Consoante a Lei n.º 6.938/1981, caberá ao órgão competente, 

de acordo com o relatório técnico, apontar se a atividade 

exercida é passível da cobrança de taxa de controle e 

fiscalização ambiental (TCFA). 

88 Conforme a Resolução n.º 237/1997 do Conselho Nacional 

do Meio Ambiente (CONAMA), caberá ao município definir 

situações que demandam licença ambiental específica, dadas 

a natureza, as características e as peculiaridades da atividade 

ou do empreendimento. 

89 De acordo com a Resolução n.º 1/1986 do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), quando o órgão 

estadual competente determinar a execução do estudo de 

impacto ambiental, o município deverá fornecer as 

instruções adicionais que se fizerem necessárias, conforme 

as peculiaridades do projeto e as características ambientais 

da área. 

90 Nos termos do Decreto n.º 99.274/1990, o Conselho de 

Governo é órgão consultivo que integra a estrutura do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), 

constituído por órgãos e entidades responsáveis pela 

proteção e pela melhoria da qualidade ambiental. 

91 De acordo com a Lei n.º 9.433/1997, os direitos dos usos que 

alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água 

existente em um corpo de água estão sujeitos à outorga pelo 

Poder Público. 
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A respeito das áreas de preservação permanente, do 
procedimento de licenciamento ambiental, do Plano Plurianual de 
Outorga Florestal (PPAOF), do Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza, da responsabilidade ambiental e do 
Estatuto da Cidade, julgue os itens a seguir. 

92 De acordo com a Lei n.º 12.651/2012, a área coberta com 
floresta destinada a formar faixas de proteção ao longo de 
rodovias é considerada como de preservação permanente. 

93 De acordo com a Resolução n.º 302/2002 do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), a aprovação do 
plano ambiental de conservação e uso do entorno dos 
reservatórios artificiais será precedida da realização de 
consulta pública, sob pena de nulidade do ato administrativo. 

94 Consoante a Lei n.º 10.257/2001, é vedada a participação de 
investidores privados nas operações urbanas consorciadas. 

95 Nos termos da Lei n.º 11.284/2006, o PPAOF deve 
obrigatoriamente ser apreciado previamente pelo Conselho 
de Defesa Nacional. 

96 Conforme a Lei n.º 9.985/2000, é legítimo que o plano de 
manejo disponha sobre o cultivo de organismos 
geneticamente modificados nas áreas de proteção ambiental. 

97 A responsabilidade administrativa ambiental tem caráter 
subjetivo, razão pela qual, para a sua configuração, são 
exigidos o dolo ou a culpa, bem como o nexo causal entre a 
conduta e o dano. 

Com base na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, 
julgue os itens que se seguem. 

98 A revisão judicial da validade de ato administrativo deve ser 
fundamentada nas orientações gerais vigentes no momento 
do ajuizamento da respectiva ação judicial. 

99 Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão 
considerados os obstáculos e as dificuldades reais do gestor, 
sem prejuízo dos direitos dos administrados. 

Julgue os itens a seguir, com base no Código Civil. 

100 Em caso de urgência, o credor de uma obrigação de fazer 
que tenha sido inadimplida pode executar pessoalmente ou 
mandar executar a obrigação, independentemente de 
autorização judicial, hipótese em que o credor poderá ser 
ressarcido posteriormente à execução do fato. 

101 Na hipótese de solidariedade ativa, o devedor de uma 
obrigação pode opor ao credor solidário as exceções pessoais 
que sejam oponíveis aos demais credores. 

102 As associações podem ser pessoas jurídicas de direito 
público ou de direito privado. 

103 O servidor público possui domicílio necessário, localizado 
no lugar em que exerça permanentemente suas funções. 

104 Na interpretação dos negócios jurídicos, as declarações de 
vontade devem ser interpretadas no sentido literal da 
linguagem, sem se perquirir a intenção nelas 
consubstanciada. 

105 Na concessão a terceiro do direito de superfície, o 
superficiário responde pelos encargos e tributos que incidem 
sobre o imóvel concedido. 

Julgue os itens seguintes, com base no Código de Defesa do 
Consumidor. 

106 Nas relações de consumo, o prazo prescricional relativo à 
pretensão de reparação pelos danos causados por fato do 
produto tem início a partir da entrega efetiva do produto. 

107 A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais no 
âmbito de relações de consumo é, em regra, subjetiva. 

Com base na jurisprudência majoritária e atual do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), julgue os próximos itens. 

108 O reconhecimento da usucapião extraordinária não pode ser 
obstado pelo fato de a área usucapienda ser inferior ao 
módulo estabelecido em lei municipal. 

109 O direito à indenização por danos morais transmite-se com o 
falecimento do titular. 

110 A indenização pela publicação não autorizada de imagem de 
pessoa natural, feita com fins econômicos ou comerciais, 
depende de prova do prejuízo. 

111 Se o compromisso de compra e venda do imóvel situado em 
condomínio edilício não for levado a registro, as despesas de 
condomínio serão de responsabilidade exclusiva do 
promitente vendedor. 

Julgue o item subsequente, à luz do disposto na Lei de 
Parcelamento do Solo Urbano. 

112 De acordo com a norma, considera-se como 
desmembramento a subdivisão de gleba em lotes destinados 
a edificação nos quais não haja o aproveitamento do sistema 
viário pré-existente. 

Julgue os seguintes itens, com base no disposto nos Estatutos 
da Criança e do Adolescente, da Pessoa com Deficiência e da 
Pessoa Idosa. 

113 É proibida a venda de qualquer tipo de fogos de estampido e 
de artifício a criança ou a adolescente. 

114 Entre um grupo de pessoas legalmente classificadas como 
idosas, não há que se falar em necessidade de prioridade em 
razão da idade. 

115 O fato de uma pessoa ser portadora de deficiência visual não 
a impede de ser curadora de outra pessoa com deficiência 
sensorial. 

No que se refere a normas processuais civis, deveres das partes e 
dos procuradores, cumprimento de sentença, processo de 
execução, julgue os itens a seguir, considerando a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

116 O juiz ofende o princípio da vedação à decisão surpresa se, 
ao sentenciar, atribuir tipificação jurídica aos fatos referentes 
à causa de pedir de forma diversa e contrária à realizada 
pelas partes, sem antes provocar a sua prévia manifestação. 

117 Desde que não excedam o limite normativo, é legítima a 
execução de honorários advocatícios de sucumbência por 
requisição de pequeno valor, mesmo que o crédito do valor 
principal tenha de ser recebido por meio do regime dos 
precatórios. 

118 No caso de rejeição de impugnação ao cumprimento de 
sentença contra a fazenda pública, deve ser fixada nova 
verba honorária de sucumbência em favor do exequente. 

119 Para a obtenção do benefício da gratuidade de justiça, o 
cidadão estrangeiro, além de provar sua hipossuficiência 
econômica, deve comprovar residência no território 
brasileiro. 

120 No que se refere a execuções contra a fazenda pública, o 
lapso prescricional de cinco anos — contados do trânsito em 
julgado de sentença condenatória — não se submete a 
hipóteses de suspensão ou interrupção da prescrição. 



 

 

83100101730528 CEBRASPE – PGE/RR – Edital: 2023
 

 

     

De acordo com as regras que regem a função jurisdicional, o 

procedimento comum e a intervenção de terceiros no direito 

processual civil, julgue os itens que se seguem. 

121 Conforme lei processual, a reconvenção pode ser proposta 

pelo réu em litisconsórcio com terceiro. 

122 A intervenção anômala de ente público é admitida somente 

até a fase de saneamento do processo. 

123 Conforme jurisprudência dominante do STJ, em ação 

ajuizada contra Estado-membro com pedido de obrigação de 

fazer consistente no fornecimento de medicamentos não 

inseridos na lista do Sistema Único de Saúde (SUS), mas 

registrado na Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA), será obrigatória a inclusão da União na relação 

processual bem como o encaminhamento do feito para a 

justiça federal. 

124 Quando o autor da ação cível for pessoa natural, a intimação 

para a audiência de conciliação deverá ser feita 

pessoalmente, sendo, nesse caso, vedada a intimação por 

intermédio de advogado, em razão das consequências 

jurídicas decorrentes de eventual ausência na audiência. 

A respeito dos atos processuais, dos processos nos tribunais e dos 

meios de impugnação das decisões judiciais no direito processual 

civil, julgue os itens subsecutivos. 

125 Em procedimento que tramita no primeiro grau da justiça 

comum, decisão que revoga deferimento de gratuidade de 

justiça será recorrível, em regra, por agravo de instrumento, 

ressalvada a interposição de apelação quando a revogação 

for realizada por meio de sentença. 

126 Considere que, em um julgamento de recurso de apelação em 

órgão fracionário de tribunal, tenha sido acolhida arguição de 

inconstitucionalidade de uma norma e essa questão tenha 

sido submetida ao órgão especial da corte. Nessa situação 

hipotética, haverá desdobramento da competência recursal, 

já que, primeiramente, o órgão especial deverá pronunciar-se 

sobre a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade da 

questão e, posteriormente, restituir o referido julgamento ao 

órgão fracionário, o qual decidirá o recurso, tendo em vista o 

resultado do julgamento anterior. 

127 Verificada a sucessão de leis processuais no tempo, a 

identificação de recurso cabível deve observar a teoria do 

isolamento dos atos processuais, a qual prevê que a lei 

processual nova tem aplicação imediata aos processos em 

desenvolvimento, resguardando-se a eficácia dos atos 

processuais já realizados e as situações jurídicas 

consolidadas na vigência da norma revogada. 

128 De acordo com o STJ, a prerrogativa de prazo em dobro para 

as manifestações processuais aplica-se a escritórios de 

prática jurídica de instituições públicas ou privadas de ensino 

superior. 

No que se refere à ação civil pública, à ação de improbidade 

administrativa, à reclamação, à ação rescisória e aos juizados 

especiais da fazenda pública, julgue os itens subsecutivos. 

129 As sentenças de improcedência em ação civil pública e em 

ação de improbidade administrativa sujeitam-se ao reexame 

necessário independentemente do valor atribuído à causa. 

130 É vedado ao autor optar pelo juízo comum se, na comarca 

em que tiver decidido propor sua ação, existir juizado 

especial da fazenda pública e sua demanda versar sobre 

matéria que seja da competência e da alçada do juizado. 

131 O acordo de não persecução civil, que tenha como 

fundamento a prática de ato de improbidade administrativa, 

pode ser realizado no curso de investigação para a apuração 

de ato ímprobo, durante o trâmite de ação de improbidade e 

na fase de cumprimento de sentença condenatória. 

132 O cabimento de reclamação constitucional em que se alega 

que a decisão judicial reclamada violou entendimento fixado 

pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento de recurso 

extraordinário com repercussão geral depende do 

exaurimento de outras instâncias. 

133 Considere que, ao apreciar pedido de suspensão de liminar, o 

presidente do STJ tenha determinado a suspensão dos efeitos 

de tutela provisória contra a fazenda pública, tendo, para 

isso, prolatado decisão monocrática que não foi objeto de 

impugnação recursal no momento processual adequado. 

Nessa situação hipotética, de acordo com a jurisprudência 

do STJ, a referida decisão somente poderá ser desconstituída 

pelo ajuizamento de ação rescisória caso exista hipótese 

legal que justifique o cabimento dessa medida. 

 Determinada sociedade empresária impetrou mandado de 

segurança, com pedido liminar, objetivando a compensação de 

crédito tributário contra a fazenda pública estadual. Ao apreciar a 

petição inicial, o magistrado condicionou a concessão de liminar 

à apresentação de contracautela pelo impetrante, bem como 

determinou a oitiva do representante da pessoa jurídica de direito 

público para que se manifestasse quanto ao ato apontado como 

coator. 

Considerada essa situação hipotética, julgue os itens a seguir, 

e de acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

(STF). 

134 É constitucional a exigência judicial de contracautela, na 

forma de caução, depósito ou fiança, para a concessão de 

liminar em mandado de segurança. 

135 Além de ser vedada a concessão de liminar sobre matéria dos 

autos, o juiz somente pode apreciar tutela provisória em 

mandado de segurança após a oitiva do representante da 

pessoa jurídica de direito público interessada. 
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  João, empregado celetista estável — que já contava com 
mais de dez anos de serviço na empresa onde trabalhava —, foi 
dispensado por justa causa, não tendo recebido nenhuma verba 
rescisória no momento da rescisão contratual, fato que o motivou 
a ajuizar reclamação trabalhista. A justiça do trabalho, embora 
tenha reconhecido a despedida por justa causa, condenou a 
empresa, em sentença que transitou em julgado, a pagar o saldo 
salarial e a liberação dos valores relativos aos depósitos do fundo 
de garantia do tempo de serviço (FGTS). Na fase de liquidação 
de sentença, a empresa interpôs agravo de petição, o qual não foi 
conhecido por não terem sido especificados a matéria e os 
valores de que a empresa discordava. Na sequência, a empresa 
interpôs recurso de revista. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens a seguir, 
com base na legislação de regência e no entendimento sumulado 
do Tribunal Superior do Trabalho (TST). 
136 No que se refere à dispensa de João por justa causa, esta 

decorreu da prática de falta grave por parte do referido 
empregado ou por circunstância de força maior, devidamente 
comprovadas, e as hipóteses que constituem justa causa para 
a rescisão do contrato por parte do empregador estão 
previstas expressamente na Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT). 

137 Nessa situação, foi correta a sentença quanto à determinação 
para que houvesse a liberação do FGTS. 

138 Na situação em apreço, não foi correta a condenação ao 
pagamento do saldo salarial, porquanto, nessa hipótese de 
rescisão, o empregado não tem direito a verbas rescisórias. 

139 De acordo com a lei trabalhista, mesmo tendo estabilidade 
em decorrência dos anos de serviço prestados na empresa, 
João poderia ter sido despedido por justa causa. 

140 Na referida situação, foi correta a decisão que não conheceu 
do agravo de petição, já que as razões dessa espécie recursal 
devem delimitar, de forma justificada, a matéria e os valores 
impugnados. 

141 O agravo de petição é recurso próprio para impugnar 
decisões proferidas na fase de execução e tem prazo, em 
regra, de oito dias. 

142 A admissibilidade do recurso de revista interposto contra o 
acórdão proferido no agravo de petição dependerá da 
demonstração inequívoca de violência direta à Constituição 
Federal de 1988. 

  Um sindicato representativo de determinada categoria 
profissional firmou ajuste de caráter normativo com uma empresa 
da categoria econômica correspondente. No referido documento, 
ficaram estipuladas as condições de trabalho aplicáveis no âmbito 
da empresa em questão: redução salarial e compensação de 
horário quando a jornada de trabalho alternar a prestação de 
48 horas em uma semana e a prestação de 40 horas em outra 
semana. Um ano depois, foi firmado termo aditivo que continha 
cláusula que prorrogava a vigência do instrumento por prazo 
indeterminado. 

A partir da situação hipotética apresentada, julgue os itens 
seguintes. 
143 O ajuste celebrado configura convenção coletiva de trabalho. 
144 Conforme o Tribunal Superior do Trabalho (TST), é 

considerado válido o sistema de compensação de horário 
previsto no documento. 

145 A Constituição Federal de 1988 prevê que o salário dos 
empregados é intangível, não possibilitando redução salarial. 

146 De acordo com o Tribunal Superior do Trabalho (TST), é 
inválida a cláusula de termo aditivo que prorroga a vigência 
de instrumento coletivo originário por prazo indeterminado. 

147 A jornada de trabalho que alterna a prestação de 48 horas em 
uma semana e a prestação de 40 horas em outra semana é 
denominada semana inglesa. 

Acerca do entendimento jurisprudencial do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) sobre a fazenda pública em juízo, julgue os itens 
que se seguem. 

148 O estado da federação, quando representado em juízo por 
seus procuradores, não precisa juntar instrumento de 
mandato nem comprovar o ato de nomeação, devendo o 
signatário, entretanto, declarar-se exercente do cargo de 
procurador. 

149 Tratando-se de reclamações trabalhistas plúrimas, a aferição 
do que vem a ser obrigação de pequeno valor, para efeito de 
dispensa de formação de precatório, deve ser realizada 
considerando-se os créditos de cada reclamante. 

150 A fazenda pública, quando condenada subsidiariamente pelas 
obrigações trabalhistas devidas pela empregadora principal, 
beneficia-se da limitação dos juros prevista na Lei 
n.º 9.494/1997, que disciplina a aplicação da tutela 
antecipada contra a fazenda pública. 

Espaço livre 


